
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2166753 - SP 
(2022/0209118-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADOS : CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR - DF010424

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO - DF012324
MARCUS DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF014750

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF. 
INAFASTABILIDADE EM RAZÃO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MULTA. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que "a denúncia 
espontânea não tem o efeito de impedir a imposição da multa por descumprimento de 
obrigações acessórias autônomas" (AgInt no AREsp 1.706.512/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 26/2/2021).

2. O ponto que discute a proporcionalidade da multa arbitrada atrai a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF) porquanto apresenta 
razões dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão 
recorrido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2166753 - SP 
(2022/0209118-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADOS : CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR - DF010424

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO - DF012324
MARCUS DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF014750

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF. 
INAFASTABILIDADE EM RAZÃO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MULTA. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que "a denúncia 
espontânea não tem o efeito de impedir a imposição da multa por descumprimento de 
obrigações acessórias autônomas" (AgInt no AREsp 1.706.512/PR, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 26/2/2021).

2. O ponto que discute a proporcionalidade da multa arbitrada atrai a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF) porquanto apresenta 
razões dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão 
recorrido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela CIA DE SANEAMENTO BASICO 
DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP contra a decisão de relatoria do Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) de fls. 664/666, 
assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DA DCTF. APLICAÇÃO DE MULTA. 
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DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO AFASTA A INCIDÊNCIA DA 
PENALIDADE. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
MONTANTE. DESPROPORCIONALIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante aponta violação do art. 138 do Código Tributário Nacional 
(CTN), aduzindo, em suma, que, "configurada a denúncia espontânea da infração, é 

necessário que seja afastada a aplicação da multa aplicada" (fl. 676).

Por fim, defende a inaplicabilidade da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 687).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Como exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem decidiu em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior de que "a denúncia espontânea 

não tem o efeito de impedir a imposição da multa por descumprimento de obrigações 

acessórias autônomas" (AgInt no AREsp 1.706.512/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 26/2/2021). Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ATRASO NA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS. MULTA MORATÓRIA. 
CABIMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA.

1 - A entrega das declarações de operações imobiliárias fora do prazo 
previsto em lei constitui infração formal, não podendo ser considerada como 
infração de natureza tributária, apta a atrair o instituto da denúncia 
espontânea previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional. Do contrário, 
estar-se-ia admitindo e incentivando o não-pagamento de tributos no prazo 
determinado, já que ausente qualquer punição pecuniária para o contribuinte 
faltoso.

2 - A entrega extemporânea das referidas declarações é ato puramente 
formal, sem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo e, como 
obrigação acessória autônoma, não é alcançada pelo art. 138 do CTN, 
estando o contribuinte sujeito ao pagamento da multa moratória devida.
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3 - Precedentes: AgRg no REsp 669851/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.02.2005, DJ 21.03.2005; REsp 
331.849/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09.11.2004, DJ 21.03.2005; REsp 504967/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24.08.2004, DJ 08.11.2004; REsp 504967/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24.08.2004, DJ 
08.11.2004; EREsp n° 246.295-RS, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 
20.08.2001; EREsp n° 246.295-RS, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 
20.08.2001; RESP 250.637, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 
13/02/02.

4 - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 884.939/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 5/2/2009, DJe de 19/2/2009.)

Relativamente ao percentual da multa arbitrada, a parte agravante alega que 
a exigência de 4% por atraso na apresentação da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF) em apenas 12 (doze) dias se revela desproporcional à 
infração cometida. O Tribunal de origem, por sua vez, ao solucionar a controvérsia, 
especificou que "não há previsão de qualquer ajuste do montante apurado em função 

do número de dias do atraso (152349636). Portanto, assenta-se a constitucionalidade e 

a legalidade da penalidade" (fl. 492).

Diante das razões recursais dissociadas do quadro fático e das premissas 
jurídicas expostos no acórdão recorrido, não é possível afastar a incidência, por 
analogia, do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, que estabelece: "
é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia". A propósito, cito os seguintes 
julgados desta Corte Superior, naquilo que interessa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL [...]. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DO JULGADO. SÚMULA 284/STF.

[...]

3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões 
dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no 
acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.").

[...]

7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida, 
negar-se-lhe provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
29/4/2021 – sem destaques no original.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO. 
MODERNIZAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. EXECUÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. RESSARCIMENTO. MUNICÍPIO. INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA DA SENTENÇA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.

[...]

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é firme no 
sentido de que se o recorrente apresenta razões dissociadas dos 
fundamentos adotados pelo acórdão recorrido, o recurso especial é 
deficiente na sua fundamentação, o que atrai a aplicação por analogia 
da Súmula n. 284 do STF.

[...]

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.806.873/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 
25/11/2020 – sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.166.753 / SP
Número Registro: 2022/0209118-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10845002198200509 13840000074200781 19679009494200566 50121859520204036100

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP
ADVOGADOS : CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR - DF010424

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO - DF012324
MARCUS DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF014750

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (DCTF)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP
ADVOGADOS : CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR - DF010424

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO - DF012324
MARCUS DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF014750

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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